TERMO DE COMPROMISSO DE ESTÁGIO

	Concedente

	[bookmark: Texto9]Denominação Social:      
	CNPJ n°:      

	Endereço:      
	N°:      
	Complemento:      

	Bairro:      
	Cidade/Estado:      /     
	CEP:      

	Telefone:      
	E-mail:      
	Site:      



	Acadêmico(a) estagiário(a)

	Nome:      
	CPFMF:      

	Curso:      
	N° Matrícula:    



Pelo presente instrumento particular, a entidade acima qualificada, doravante denominada concedente, e o(a) acadêmico(a) acima qualificado(a), doravante denominado(a) estagiário(a), com a interveniência do Instituto Nacional de Telecomunicações – Inatel, instituição de ensino superior e de pesquisa, assim credenciado pelo MEC e pelo MCT respectivamente, com sede em Santa Rita do Sapucaí, MG, na Av. João de Camargo, 510, Centro, neste ato representada por seu Diretor, o Prof. Carlos Nazareth Motta Marins, doravante referido apenas como “Inatel”; os quais, doravante, serão referidos apenas como “partes”, pactuam o presente Termo de Compromisso de Estágio – TCE, que será regido pelas seguintes cláusulas e condições:

Cláusula Primeira – Do objeto 

1.1. O presente instrumento tem por finalidade disciplinar a execução das atividades do estágio profissional que a concedente, de acordo com as disposições da Lei n.º 11.788/08, concede ao(à) acadêmico estagiário(a) acima qualificado(a), que doravante será referido apenas como “estagiário(a)”, que não terá vínculo empregatício ou de qualquer outra natureza.
1.2.- O estágio disciplinado pelo presente instrumento faz parte integrante do projeto pedagógico do curso no qual está matriculado o(a) estagiário(a).

Cláusula Segunda – Da vigência 

2.1. O estágio ora compromissado será executado sempre em horário compatível com as atividades escolares d(a) estagiário(a), no período estabelecido no Anexo I deste instrumento, que deverá ser rubricado por todos os signatários deste compromisso,.
2.2. O prazo estabelecido nesta cláusula poderá ser prorrogado, por acordo mútuo das partes, mediante a celebração do respectivo aditivo, desde que não ultrapasse o período de 24 (vinte e quatro) meses, contado desde a celebração deste instrumento.

Cláusula Terceira – Da jornada do estágio 

3.1. A jornada do estágio, definida de acordo com a área do curso em que se encontra matriculado o(a) estagiário(a), está especificada no Anexo I deste instrumento.
3.2.- Nos períodos referentes à avaliação da aprendizagem do(a) estagiário(a), a jornada do estágio será obrigatoriamente reduzida pela metade.

Cláusula Quarta – Da bolsa 

4.1. Em sendo não obrigatório o estágio ora compromissado, o(a) estagiário(a) fará jus à percepção, a título de bolsa, por hora de estágio executada, do valor fixado no Anexo I deste instrumento.

Cláusula Quinta – Dos recessos 

5.1. Sem prejuízo do pagamento da bolsa prevista na cláusula anterior, o(a) estagiário(a) terá assegurado um período de recesso de 30 (trinta) dias, a ser gozado preferencialmente durante suas férias escolares, a cada 12 (doze) meses de estágio.
5.2. O recesso previsto nesta cláusula será concedido por período proporcional ao da vigência do presente TCE, em sendo esta de duração inferior a um ano. 

Cláusula Sexta – Das obrigações da concedente 

6.1. Caberá à concedente:
I – proporcionar ao(à) estagiário(a) condições adequadas de treinamento prático, aperfeiçoamento técnico, científico, cultural e de relacionamento interpessoal em ambiente adequado para tanto;
II – orientar e supervisionar as atividades desenvolvidas pelo(a) estagiário(a) de acordo com a programação estabelecida, destacando, para tanto, dentro de seu quadro de pessoal, um funcionário com formação ou experiência profissional na área de conhecimento desenvolvida no curso do(a) estagiário(a);
III – contratar em favor do(a) estagiário(a) seguro contra acidentes pessoais na execução das atividades do estágio;
IV – por ocasião do desligamento do(a) estagiário(a), entregar termo de realização do estágio com indicação resumida das atividades desenvolvidas, dos períodos e da avaliação de desempenho;
V – manter à disposição da fiscalização, pelo período de 03 (três) anos após sua conclusão, toda a documentação comprobatória da realização do estágio;
VI – enviar ao Inatel relatório de atividades, em períodos semestrais, com vista obrigatória a(a) estagiário(a);
VII – efetuar o pagamento mensal da bolsa referida neste instrumento, mesmo durante o recesso previsto na cláusula 5ª supra, em sendo o caso.

Cláusula Sétima – Das obrigações do Inatel

7.1. Caberá ao Inatel, quanto ao(à) estagiário(a):
I – avaliar as instalações oferecidas pela concedente do estágio, verificando sua adequação à formação técnica, científica, cultural e de relacionamento interpessoal do(a) estagiário(a);
II – indicar professor orientador, da área a ser desenvolvida no estágio, para acompanhar e avaliar as atividades do(a) estagiário(a);
III – exigir do educando a apresentação semestral de relatório das atividades;
IV – zelar pelo cumprimento do presente TCE, reorientando o(a) estagiário(a) para outro local, caso sejam descumpridas as normas estabelecidas por este;
V – elaborar normas complementares e instrumentos de avaliação dos estágios de seus educandos;
VI – comunicar à parte concedente do estágio, no início do período letivo, as datas de realização de avaliações escolares ou acadêmicas.

Cláusula Oitava – Das obrigações do estagiário 

8.1. Caberá ao(à) estagiário(a):
I – cumprir a programação estabelecida pela concedente;
II – elaborar e entregar ao Inatel, na pessoa de seu coordenador de estágios, os relatórios que lhes forem solicitados; 
III – comunicar a ocorrência de conclusão ou abandono do curso ou ainda o trancamento de matrícula, em um prazo máximo de 05 (cinco) dias do fato ocorrido;
IV – cumprir e fazer cumprir as normas e regulamentos da concedente e do Inatel;
V – responder, na forma da lei, por perdas e danos que eventualmente ocasionar à concedente e/ou ao Inatel.

Cláusula Nona – Da realização do estágio 

9.1. O estágio concedido poderá ser realizado, no todo ou em parte, nas dependências da concedente ou em qualquer outro local, objetivando assegurar o melhor aproveitamento possível ao(à) estagiário(a).
9.2. A execução de atividades fora da sede da concedente não poderá importar em qualquer prejuízo às atividades escolares e dependerá de expressa concordância do(a) estagiário(a).
9.3. No caso de execução de atividades fora da sede da concedente, o(a) estagiário(a) se obriga a cumprir todas as normas e preceitos da empresa ou instituição onde estiver exercendo suas atividades.

Cláusula Décima – Da resilição 

10.1. A resilição do presente instrumento poderá ocorrer de forma unilateral, a qualquer tempo, mediante simples comunicação por escrito, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias, ou, ainda, automaticamente, nos seguintes casos:
I – por conclusão do curso, desligamento ou trancamento de sua matrícula, desistência ou abandono do curso;
II – pela inobservância de qualquer das cláusulas e condições pactuadas neste instrumento.


Cláusula Décima Primeira – Da proteção de dados pessoais 

11.1. Proteção dos Dados Pessoais. As partes, por si e por seus colaboradores, obriga-se, sempre que aplicável, a atuar no presente Acordo em conformidade com a legislação vigente sobre proteção de dados relativos a uma pessoa física (“Titular”) identificada ou identificável (“Dados Pessoais”) e as determinações de órgãos reguladores/fiscalizadores sobre a matéria, em especial a Lei 13.7011/2018 (“Lei Geral de Proteção de Dados”), além das demais normas e políticas de proteção de dados de cada país onde houver qualquer tipo de tratamento dos Dados Pessoais em decorrência do Acordo.
11.2. Diretrizes de tratamento. Considerando que competirá à Reveladora as decisões referentes ao tratamento dos Dados Pessoais e dos Dados Pessoais Sensíveis (sendo portanto “Controladora”) e que a Receptora realizará o tratamento de tais dados em nome da Reveladora, atuando, portanto, como “Operadora”, a Receptora seguirá as instruções recebidas da Reveladora em relação ao tratamento dos Dados Pessoais e dos Dados Pessoais Sensíveis, além de observar e cumprir as normas legais vigentes aplicáveis, devendo a Receptora garantir sua licitude e idoneidade, sob pena de arcar com as perdas e danos que eventualmente possa causar, sem prejuízo das demais sanções aplicáveis.
11.2.1. A Receptora deverá corrigir, completar, excluir e/ou bloquear os Dados Pessoais, caso seja solicitado pela Reveladora.
11.3. Solicitações de Titulares. A Receptora deverá notificar a Reveladora sobre as reclamações e solicitações dos Titulares de Dados Pessoais (p. ex.: sobre a correção, exclusão, complementação e bloqueio de dados).
11.4. Confidencialidade dos Dados Pessoais. A Receptora, incluindo todos os seus colaboradores, compromete-se a tratar todos os Dados Pessoais como confidenciais, exceto se já eram de conhecimento público sem qualquer contribuição da Reveladora, ainda que este Acordo venha a ser resolvido e independentemente dos motivos que derem causa ao seu término ou resolução.
11.5. Governança e segurança. A Receptora compromete-se a adotar medidas, ferramentas e tecnologias necessárias para garantir a segurança dos Dados e cumprir com suas obrigações, sempre considerando o estado da técnica disponível.
11.5.1. A Receptora deverá cumprir com os requisitos das medidas de segurança técnicas e organizacionais para garantir a confidencialidade, pseudonimização e a criptografia dos Dados Pessoais, inclusive no seu armazenamento e transmissão.
11.5.2. Sempre em observância ao estado da técnica, a Receptora compromete-se a utilizar tecnologias visando à proteção das informações em todas as comunicações, especialmente nos compartilhamentos de Dados Pessoais (sensíveis ou não) pela Receptora à Reveladora, a exemplo de padrão seguro de transmissão de dados e criptografia.
11.5.3. A Receptora deverá manter registro das operações de tratamento de Dados Pessoais (sensíveis ou não) que realizar, bem como implementar medidas técnicas e organizacionais necessárias para proteger os Dados contra a destruição e a perda, ambas nas modalidades culposa ou dolosa, a alteração, a comunicação ou difusão ou o acesso não autorizado, além de garantir que os ambientes (sejam eles físico ou lógico) utilizado por ela para o tratamento de Dados Pessoais são estruturados de forma a atender os requisitos de segurança, aos padrões de boas práticas e de governança e aos princípios gerais previstos em Lei e às demais normas regulamentares aplicáveis.
11.6. Registro de atividades. A Receptora deverá realizar o registro de todas as atividades realizadas em seus sistemas/ambientes (“Registros”) no mínimo enquanto viger este Acordo, incluindo qualquer atividade relativa à Dados Pessoais tratados sob determinação da Reveladora, de modo a permitir a identificação de quem as realizou.
11.7. Subcontratação de operadores. A Receptora somente poderá subcontratar qualquer parte dos Serviços que envolvam o tratamento de Dados Pessoais para um ou mais terceiros (“Suboperadores”) mediante consentimento prévio e por escrito da Reveladora. Neste caso, a Receptora deverá celebrar um contrato escrito com o Suboperador para (i) obrigar o Suboperador às mesmas obrigações impostas por este Acordo em relação à Receptora, no que for aplicável ao objeto subcontratado, (ii) descrever o objeto subcontratado e (iii) descrever as medidas técnicas e organizacionais que o Suboperador deverá implementar.
11.8. Conformidade da Receptora. A Receptora deverá monitorar, por meios adequados, sua própria conformidade e a de seus funcionários e Suboperadores com as respectivas obrigações de proteção de Dados Pessoais em relação ao objeto e deverá fornecer à Reveladora relatórios sobre esses controles sempre que solicitado por ela.
11.8.1. Os relatórios acima citados deverão incluir, pelo menos, (i) o status dos sistemas de processamento de Dados Pessoais, (ii) as medidas de segurança, (iii) o tempo de inatividade registrado das medidas técnicas de segurança, (iv) a (não) conformidade estabelecida com as medidas organizacionais, (v) quaisquer eventuais violações de Dados e/ou incidentes de segurança, (vi) as ameaças percebidas à segurança e aos Dados Pessoais e (vii) as melhorias exigidas e/ou recomendadas.
11.9. Monitoramento de conformidade. A Reveladora terá o direito de acompanhar, monitorar, auditar e fiscalizar a conformidade da Receptora com as obrigações de Proteção de Dados Pessoais, sem que isso implique em qualquer diminuição de responsabilidade que a Receptora possui perante a Lei e este Acordo 
11.10. Notificação. A Receptora deverá notificar a Reveladora em até 24h (vinte e quatro) horas (i) de qualquer não cumprimento (ainda que suspeito) das disposições legais relativas à proteção de Dados Pessoais; (ii) de qualquer descumprimento das obrigações contratuais relativas ao tratamento dos Dados Pessoais; (iii) de qualquer violação de segurança na Receptora ou nos seus Suboperadores; (iv) de qualquer exposições ou ameaças em relação à conformidade com a proteção de Dados Pessoais; (v) ou em período menor, se necessário, de qualquer ordem de Tribunal, autoridade pública ou regulador competente.
11.11. Colaboração. A Receptora compromete-se a auxiliar a Reveladora: 
a) com a suas obrigações judiciais ou administrativas, de acordo com a Lei de Proteção de Dados Pessoais aplicável, fornecendo informações relevantes disponíveis e qualquer outra assistência para documentar e eliminar a causa e os riscos impostos por quaisquer violações de segurança; b) no cumprimento das obrigações decorrentes dos Direitos dos Titulares dos Dados Pessoais, principalmente por meio de medidas técnicas e organizacionais adequadas; e c) sempre que necessário, na elaboração do Relatório de Impacto nos termos da legislação aplicável, tendo em vista a natureza dos serviços prestados. 
11.12. Propriedade dos Dados. O presente Acordo não transfere a propriedade ou controle do banco de Dados da Reveladora, inclusive Dados Pessoais (“Dados”), para a Receptora. Os Dados gerados, obtidos ou coletados a partir da execução de eventuais atividades de interesse das partes são e continuarão de propriedade da Relevadora, inclusive sobre qualquer novo elemento de Dados, produto ou subproduto que seja criado a partir do tratamento de Dados estabelecido por este Termo.
11.13. Tratamento de Dados no exterior. Todo e qualquer tratamento de Dados fora do Brasil, depende de autorização prévia e por escrito pela Reveladora à Receptora.
11.14. Atuação restrita. A Reveladora não autoriza a Receptora a usar, compartilhar ou comercializar quaisquer eventuais elementos de Dados, produtos ou subprodutos que se originem ou sejam criados a partir do tratamento de Dados estabelecido por este Acordo.
11.15. Adequação legislativa. Caso exista modificação dos textos legais acima indicados ou de qualquer outro de forma que exija modificações na estrutura dos eventuais instrumentos jurídicos vinculados ao presente à Reveladora ou na execução das atividades ligadas a este Acordo, a Receptora deverá adequar-se às condições vigentes. Se houver alguma disposição que impeça a continuidade do Acordo conforme as disposições acordadas, a Receptora concorda em notificar formalmente este fato à Reveladora, que terá o direito de resolver o presente Acordo sem qualquer penalidade, apurando-se os valores devidos até a data da rescisão.
11.15.1. Se qualquer legislação nacional ou internacional aplicável ao tratamento de Dados Pessoais no âmbito do Acordo vier a exigir adequação de processos e/ou instrumentos contratuais por forma ou meio determinado, as partes desde já acordam em celebrar termo aditivo escrito neste sentido.
11.16. Solicitação de Dados ou Registros. Sempre que Dados ou Registros forem solicitados pela Reveladora à Receptora, esta deverá disponibilizá-los em até 48 (quarenta e oito) horas, podendo ser em menor prazo nos casos em que a demanda judicial, a norma aplicável ou o pedido de autoridade competente assim o exija. Caso a Receptora receba diretamente alguma ordem judicial para fornecimento de quaisquer Dados, deverá comunicar a Reveladora antes de fornecê-los, se possível.
11.17. Devolução dos Dados. A Receptora compromete-se a devolver ou a excluir, de acordo com as determinações da Reveladora, todos os Dados que vier a ter acesso, em até 30 (trinta) dias, nos casos em que (i) a Reveladora solicitar; ou (ii) com o término do presente Acordo, em adição, a Reveladora não deve guardar, armazenar ou reter os Dados por tempo superior ao prazo legal ou necessário para a execução do presente Acordo.
11.17.1. Caso os Dados da Reveladora estejam contidos em um banco de Dados, além de restituir este banco de Dados de inteira propriedade da Reveladora em qualquer hipótese de extinção deste instrumento, a Receptora deverá remeter em adição o dicionário de Dados que permita entender a organização do banco de Dados, em até 10 (dez) dias ou em eventual prazo acordado entre as partes.
11.18. Regresso. Fica assegurado à Reveladora, nos termos da lei, o direito de regresso em face da Receptora no caso de danos causados por esta em decorrência do descumprimento das obrigações aqui assumidas em relação a Proteção dos Dados.

Cláusula Décima Segunda – Compliance

12.1. As partes estão compromissadas em agir e fazer com que todos que com elas interagem ou se relacionem, seja como parceiros, clientes, inclusive os Poderes Constituídos (em todas suas esferas), ou fornecedores de bens e serviços, ajam em absoluta conformidade com as normas constitucionais e infraconstitucionais do Brasil, dentre estas últimas, as normas legais e infralegais, de regulamentação e normativas, de aplicação nacional ou regional (Estado, Distrito Federal e Municípios), bem como as normatizações internacionais que lhes sejam aplicáveis, inclusive nos que se refere às medidas anticorrupção, em razão do que:
I – não ofereceram e não propuseram qualquer vantagem, nem deram dinheiro ou qualquer item de valor a nenhum diretor, conselheiro, empregado, preposto ou representante da outra parte em função do presente contrato ou mesmo para viabilizá-lo;
II – não tentaram exercer qualquer influência indevida sobre qualquer pessoa relacionada à outra parte, no âmbito deste contrato ou ligada ao objeto aqui tratado;
III – se comprometem e se obrigam a
a) não ofertar, não propor, nem dar dinheiro ou qualquer item de valor a qualquer pessoa relacionada à outra parte, em nenhum momento;
b) não exercer qualquer influência indevida sobre qualquer coisa relacionada à outra parte, quer seja no âmbito deste contrato ou não;
c) não oferecer nem propor, em nenhuma circunstância, a nenhuma pessoa, qualquer quantia em dinheiro, vantagem, benefício ou item de valor que de alguma forma esteja ligado à performance de suas obrigações e/ou atividades no âmbito deste contrato.
12.2. Também é compromisso de ambas as partes o que ora declaram, expressamente:
I – agir com inteira transparência, honestidade e boa-fé, dando integral cumprimento às obrigações e compromissos assumidos, estritamente dentro do que for avençado ou comprometido nos respectivos instrumentos contratuais;
II – respeitar e fazer respeitar a dignidade da pessoa humana, pelo que não admitem nem admitirão:
a) a contratação de menores, bem como a utilização de menores, na condição de aprendiz em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
b) qualquer tipo de distinção entre o trabalho masculino e o feminino;
c) qualquer preconceito de gênero, cor, origem, religião etc.;
d) não submetem seus colaboradores a jornadas de trabalho em desacordo com as normas contidas na CLT/Estatuto, com respeito integral aos direitos que lhes são garantidos pela legislação e normatização aplicáveis;
III – atendem aos critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade socioambiental, respeitando as normas de proteção do meio ambiente, em razão do que não empregam nem aceitam o emprego de qualquer meio, metodologia ou substância que resulte em agressão ou dano ao meio ambiente.

Cláusula Décima Terceira – Das alterações

13.1. Eventuais alterações que se fizerem necessárias às condições do presente contrato deverão ser previamente acordadas entre as partes e reduzidas em termos aditivos ao presente instrumento.

Cláusula Décima Quarta – Do foro 

14.1. As partes envidarão todos os esforços possíveis e necessários para, com absoluta ética e boa-fé, resolverem, de per si, eventuais divergências ou controvérsias vinculadas ao presente Termo de Compromisso e seus consequentes aditivos. 
14.2. Não sendo possível, contudo, a solução pacífica de eventual controvérsia, elegem, as partes, desde já, o foro da Comarca de Santa Rita do Sapucaí, MG, com expressa renúncia a qualquer outro, ainda que privilegiado.

Estando, pois, justas, certas e inteiramente acordadas, as partes assinam eletronicamente o presente instrumento, dispensada a presença de testemunhas, nos termos do art. 784, § 4.º do CPC brasileiro, declarando, expressamente, que seus respectivos signatários detêm os poderes necessários para representá-las na forma da lei.  


Pela Concedente:			Pelo Inatel




Representante Legal			Prof. Carlos Nazareth Motta Marins
Cargo			Diretor


Pelo Estagiário(a):	



Nome do Estagiário
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